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			Prefácio

			Esta publicação sobre branquitude, a partir dos debates ocorridos sob a coordenação do Instituto Ibirapitanga, reveste-se de muita relevância no momento político que estamos vivendo no mundo e no Brasil.

			Como nos mostram os debatedores do encontro, tratar de branquitude é focalizar a violência racial incrustada nas instituições, a partir de um prisma relacional. Nesse sentido, trazemos para o centro do debate pessoas brancas cuja participação e responsabilidade na perpetuação do racismo permaneceu invisibilizada e silenciada ao longo da história do país.

			O foco no legado concreto e simbólico do segmento branco na história do Brasil e o seu impacto nas desiguais condições de vida de brancos e negros na atualidade é imprescindível para redefinir o lugar da branquitude e enfrentar o racismo institucional.

			É nesse diapasão que os debates sobre violência racial, tão intensificados nos últimos tempos depois dos assassinatos de George Floyd nos Estados Unidos e de Alberto Freitas no Brasil, além de tantos outros, levaram brancos antirracistas a se posicionar publicamente no sentido do enfrentamento do racismo institucional.

			Transformar a relação de dominação que caracteriza a branquitude exige que brancos a reconheçam, desaprendam e desmistifiquem ideologias e histórias que os autorizam a colocar a população negra em posições socialmente subalternizadas.

			Mais do que isso, exige uma redefinição de cidadania, durante a qual se discuta a desigual distribuição de recursos materiais e imateriais entre brancos e negros, sempre interseccionada com a condição de classe e gênero. A concentração de rendas e propriedades nas mãos de um pequeno grupo, majoritariamente masculino e branco, as más condições no mundo do trabalho, a falta de oportunidades de educação, a falta de acesso à saúde e moradia e o racismo ambiental que penalizam a maioria da população brasileira têm que ser debatidos à luz de pactos não verbalizados de dominação para que se alcance uma verdadeira transformação social. 

			O Instituto Ibirapitanga se propôs a contribuir com esse processo, e a realização do encontro, agora registrado nesta publicação da Fósforo, mostrou-se um novo passo nessa direção. 

			cida bento

		


		
			Introdução

			Ainda que a luta contra o racismo no Brasil tenha sido presente e consistente ao longo de nossa história — sobretudo graças aos movimentos negros —, os últimos anos foram especialmente marcados por considerável alargamento das demonstrações antirracistas no país e no mundo. Mesmo diante da proeminência que o debate racial adquiriu, o racismo segue sendo — com a marca da violência e da desumanização — o principal elemento estruturador do sistema de desigualdades que organiza a sociedade brasileira. 

			Além do trabalho constante, lidar com esse desafio exige, em primeiro lugar, que o racismo deixe de ser um problema apenas dos movimentos negros, e que o combate a essa forma de opressão se torne um projeto concreto de toda a sociedade, uma vez que está profundamente imbricado na construção do nosso país. Mais do que isso, os caminhos para desarticular essa estrutura estão na própria compreensão dos mecanismos que estabelecem privilégios e hierarquias raciais. Compreender o lugar das pessoas brancas na produção e reprodução do racismo é condição fundamental para o seu enfrentamento.

			Essa foi a questão que orientou, em 2020, o Instituto Ibirapitanga a realizar o encontro “Branquitude: racismo e antirracismo”, com a cocuradoria de Lia Vainer Schucman. Como organização dedicada à defesa de liberdades e ao aprofundamento da democracia no Brasil, e uma das primeiras fundações brasileiras com um programa inteiramente dedicado à promoção da equidade racial, partimos da demanda por discutir e implementar práticas antirracistas. Entendemos, a partir de movimentos atualizados de escuta e diálogo, que seria essencial nos valer do enorme acúmulo de pesquisas, reflexões e lutas construídas por atores centrais no campo para dar contorno ao próprio conceito de branquitude e suas implicações nessa luta.

			Realizado em formato on-line,[1] de 26 a 28 de outubro de 2020, o evento foi constituído por cinco diálogos, espaços de troca entre diferentes atores que compõem e fortalecem o combate ao racismo no Brasil e nos Estados Unidos.

			O primeiro, entre Cida Bento e Robin DiAngelo, mediado por Thiago Amparo, teve a intenção de discutir o lugar do branco na luta antirracista, os limites e possibilidades diante da própria branquitude. A discussão teve o intuito de compreender quais mecanismos de produção de desigualdades raciais asseguraram aos brancos um lugar de conforto racial em que eles não precisam se posicionar e agir contra o racismo. Outro diálogo abordou o protagonismo negro no desvelar da branquitude, contando com apresentações de Lourenço Cardoso e Deivison Faustino sobre os diferentes benefícios que os sujeitos recebem ao serem incluídos dentro da categoria “branco”. Os dois pesquisadores e ativistas trouxeram reflexões acerca do que é evidenciado quando o olhar do negro recai sobre o branco.

			Diante das assimetrias produzidas por uma sociedade dividida pelo racismo estrutural, onde brancos e negros ocupam lugares simbólicos e materiais bastante distantes entre si, coube a Sueli Carneiro e Lia Vainer Schucman, com mediação de Ana Paula Lisboa, discutir os desafios e possibilidades das alianças entre brancos e negros para a luta antirracista. Esse diálogo propôs reflexões importantes para brancos e negros avançarem em práticas antirracistas que de fato possam transformar nossa sociedade. Pensando o papel da comunicação na produção do racismo, Liv Sovik e Tiago Rogero[2] trouxeram perspectivas fundamentais para entender como indivíduos e instituições podem se utilizar de mídias sociais, veículos de comunicação, produção literária e audiovisual para o fortalecimento da luta antirracista.

			Para fechar o ciclo de diálogos, Jurema Werneck e Thula Pires, mediadas por Bianca Santana, conversaram sobre o que podem os indivíduos diante da máquina de gerar desigualdades que é o racismo estrutural. O encontro se encerrou buscando responder à pergunta: de que forma cada um de nós pode agir para desmantelar essa estrutura?

			Em 2021, os debates foram sistematizados em um livro composto das transcrições e edição das falas. Seu lançamento, no mesmo ano, abriu espaço para um novo debate, agora entre Ronilso Pacheco e Winnie Bueno, com a mediação de Lia Vainer Schucman, cuja transcrição foi incluída na segunda edição pelo Ibirapitanga. Guiados pela pergunta sobre o que era preciso avançar e mobilizar na atuação de pessoas brancas tendo como horizonte a questão racial, os autores foram provocados a atualizar o desafio inicial pensando em como avançar nas práticas antirracistas para além das ações de conhecimento e debate.

			Este volume, agora editado pela Editora Fósforo e acrescido de prefácio atualizado de Cida Bento e novo posfácio de Lia Vainer Schucman, organiza, de certa forma, o percurso através do qual fomos apresentando e reformulando esse debate. Se o campo de ação parece ser infinito, é preciso reconhecer os enormes avanços que temos visto nas organizações, na sociedade como um todo e no âmbito político para um país mais equânime racialmente. A criação do Ministério da Igualdade Racial, liderado por Anielle Franco, talvez possa ser um dos grandes símbolos dessas conquistas. Sua premissa fundamental, baseada na transversalidade da questão racial em todas as políticas, reforça o próprio reconhecimento da dimensão estruturante do racismo e mostra, assim como as outras conquistas em várias esferas da sociedade, que ainda que não sejam capazes de superar todos os desafios, atualizam permanentemente as formas de enfrentá-los com mais ferramentas e repertório social e político. 

			E quais são hoje os novos desafios para pensar o papel e o engajamento dos brancos na luta antirracista? Longe de esgotar essa questão, entendemos que é fundamental assumir uma postura ética e responsável orientada à ação de questionamento do privilégio branco e enfrentamento do racismo estrutural. Muito além da reflexão, este livro é um recurso para alimentar a construção de ações profundamente comprometidas com esse imperativo urgente.






			O branco na luta antirracista: limites e possibilidades

			Robin DiAngelo, Cida Bento e Thiago Amparo

			Os brancos no Brasil e nos Estados Unidos vivem em sociedades que os protegem e os desresponsabilizam das tensões e hierarquias raciais advindas do racismo sistêmico. Cida Bento e Robin DiAngelo foram pioneiras em pensar os mecanismos psicossociais desses sujeitos para a legitimação e a manutenção das hierarquias por meio dos conceitos de pactos narcísicos entre brancos e fragilidade branca. Como funcionam tais mecanismos? Como os pactos se associam à ideia de fragilidade branca? De que forma esses dispositivos de produção de desigualdades raciais asseguraram aos brancos um lugar de conforto racial em que eles não precisam se posicionar e agir contra o racismo? A partir dessas perguntas, este texto tem como propósito pensar o lugar do branco na luta antirracista e os limites e as possibilidades diante da própria branquitude.

			Thiago Amparo 

			Robin, seu livro White Fragility: Why It’s So Hard for White People to Talk About Racism, que foi publicado no Brasil como Não basta não ser racista, sejamos antirracistas,[1] foi lançado, nos Estados Unidos, em junho de 2019 e estreou como best-seller do New York Times, sendo traduzido para mais de dez idiomas. Nele você fala sobre fragilidade branca. O que seria ela? Você menciona esse lugar de conforto em que pessoas brancas usufruem de seu privilégio. Como, na discussão de temas raciais, a fragilidade se relaciona com a posição de privilégio, de poder na sociedade, que as pessoas brancas, em geral, possuem? E o que é esse privilégio?

			Robin DiAngelo 

			Primeiro vamos falar sobre o que é a fragilidade branca. A parte da palavra “fragilidade” serve para enfatizar o quão pouco é necessário para que pessoas brancas tenham uma erupção de reações de autodefesa, raiva e dor. O impacto dessa erupção não é nada frágil, é como um vidro quebrado. Por trás dele, há o peso de um poder institucional — histórico e atual — e de autoridade jurídica. Isso se transforma em uma arma de defesa que, de forma poderosa, funciona para impedir a nós mesmos de nos desafiarmos nas nossas posições de privilégio e conforto.

			Funciona como um tipo de bullying racial branco cotidiano. Porque nós, pessoas brancas, fazemos com que seja algo tão punitivo para pessoas não brancas nos desafiarem, que eu imagino que frequentemente elas escolherão não nos desafiar. Elas não querem arriscar ficar pior. 

			A fragilidade branca é uma sociologia da dominação, da forma como nós mantemos nossas posições e as protegemos. Não há algo único que cria isso, são vários fatores. Primeiro, temos o individualismo, uma ideologia muito preciosa, que nos permite nos isentarmos das forças de socialização, que nos permite ficar irritados. Só o fato de que hoje estamos falando de pessoas brancas, em termos gerais, deixa muitas pessoas brancas irritadas, porque “você não me conhece, você não sabe como sou diferente”. Segundo, temos a ideologia da meritocracia, de acordo com a qual nós temos o que temos porque trabalhamos duro, não porque trabalhamos duro dentro de um sistema que recompensou o nosso trabalho duro. Portanto, quando isso é questionado, diz respeito às nossas identidades. Outro fator é o binarismo do bem e do mal, a ideia simplista de que o racista é uma pessoa ruim, que conscientemente não gosta das pessoas baseando-se em raça e que intencionalmente quer feri-las. O racista seria uma pessoa ruim, e eu não sou essa pessoa. Se eu sou uma pessoa boa, eu não posso ser racista. Se você sugerir que sou racista só por eu ser branco ou branca, em uma sociedade que está hierarquicamente estruturada em assimetrias de raças, na minha cabeça, você está questionando o meu caráter moral, e eu tenho que defender o meu caráter moral. O último fator (talvez existam outros), que é também o mais difícil de admitir, é a superioridade internalizada. Pesquisas nos Estados Unidos mostram, e tenho certeza de que uma pesquisa também mostraria isso no Brasil, que crianças percebem muito cedo que é melhor ser branco. Ninguém perde de vista essa mensagem. Dessa forma, em algum nível, eu acredito que eu mereço o que eu tenho, que eu mereço essa posição, porque sou inerentemente superior ao negro e ao seu grupo.

			Tudo isso se apresenta de forma conjunta. Há várias contradições, mas não precisa ser racional, só precisa funcionar para retirar o racismo da discussão e proteger o status quo, que é o racismo sistêmico.

			Thiago Amparo 

			Com relação a isso, Cida Bento menciona na tese dela o “pacto narcísico”, sobretudo na parte em que fala que esse pacto “implica na negação, no evitamento do problema com vistas à manutenção de privilégios raciais. Há o medo da perda desses privilégios, e o da responsabilização pelas desigualdades raciais”. Esse pacto narcísico da branquitude, aparentemente, tem muito a ver com o que a Robin diz sobre essa superioridade internalizada e com a ideia de quem olha para si mesmo de uma forma narcísica. Poderia nos falar a respeito, Cida?

			Cida Bento 

			Dois fatos recentes do Brasil são exemplos do que eu entendo como pacto narcísico e seus resultados: de um lado, uma jovem mulher, alta liderança de um banco, falando que a ampliação da presença negra poderia representar um nivelamento por baixo do banco;[2] e, de outro, em um dos maiores colégios de São Paulo, o diretor declarando que as cotas estão destruindo as universidades pela ampliação da presença negra.[3]

			O que une essas falas é o seguinte enunciado: “nossa instituição funciona muito bem sendo exclusivamente branca, ela tem nível de excelência porque ela é exclusivamente branca. A entrada de negros por cotas ou programas de ações afirmativas vai quebrar a excelência da nossa instituição”.

			Esse é o pacto narcísico. É olhar para um país como o Brasil e perceber que em todo o tipo de organização as lideranças são brancas. O Judiciário, o Executivo, o Legislativo, as grandes empresas, as organizações da sociedade civil, as esquerdas, as direitas e o centro são brancos. Eles têm um jeito de assegurar a presença branca contínua ao fortalecer a preferência silenciosa e profundamente ideológica por iguais.

			Quando a liderança do banco e o diretor dizem “nossa instituição tem excelência porque ela é toda branca”, eles estão na mesma ponta de uma linha cujo outro lado é: “nossa sociedade vai ter um grau de excelência se só tiver branco. Portanto, gestor público, Estado, vá para as favelas cumprir o seu papel que é matar negro”. De cada dez assassinados no Brasil, oito são negros. Esse é o dado mais recente do ano de 2020.

			Se em uma ponta eu tenho o gestor público, o profissional de recursos humanos e a alta liderança dizendo: “nossa instituição precisa continuar branca para continuar em um nível de excelência”, do outro lado, é esse discurso — eu quero ressaltar a importância do discurso que quem tem dinheiro e está em condição de dominação pode fazer repercutir em todos os meios de comunicação, nos livros didáticos, na televisão e em toda a sociedade — que sustenta a fala “somos os melhores, os mais bonitos, os mais competentes, estamos aqui porque merecemos”. A meritocracia é usada o tempo inteiro para justificar isso. E, na outra ponta — eu faço muita questão de enfatizar isso —, nós também estamos dizendo: “essa sociedade não vai adquirir níveis de excelência com os negros”, e é esse posicionamento que leva à violência e à busca pelo extermínio da população negra.

			Um último ponto é: os homens que escondem o dinheiro na cueca, como aconteceu no Brasil[4] e correu o mundo inteiro; e as três maiores lideranças do governo presas por corrupção ativa exercida durante muitos anos não estudaram nas favelas, eles estudaram nesses colégios que se dizem de excelência. É de lá que eles vêm. Não vai me dizer que eles subiram o morro para estudar na favela. Então, também quero reforçar que é preciso pensar sobre esse nível de excelência das instituições no Brasil, porque é de lá que muitos deles saem, esse gestor público, essa liderança governamental, esses grandes empresários que compram políticos que vemos nas manchetes dos jornais todos os dias. Eles não estudam na favela, eles estudam nesses grandes colégios.

			O pacto narcísico é um pacto de preferenciamento e fortalecimento entre iguais, mas também é um pacto de morte. O conceito de narcisismo é um conceito de morte, no sentido de que uma sociedade é desumanizada e desfigurada por um grupo que quer se manter no poder a qualquer preço, ficando cada vez mais assustado e violento com a ampliação das vozes negras que apontam a branquitude como relação de expropriação e dominação. É esse pacto narcísico que o mantém nessa condição de privilégio e poder. E esse lugar é estéril e de morte no sentido de que a uniformidade não é geradora de vida, não cria o novo, só representa “mais do mesmo”.

			Thiago Amparo 

			Robin, você falou da ideia de meritocracia como uma forma de reforçar a dificuldade de entender a branquitude, a fragilidade branca. No seu livro, há a ideia de que as pessoas brancas não pensam sobre si como seres racializados, como quem possui uma perspectiva racial em suas interações sociais.

			Você também afirma que a raça e a branquitude são ficções construídas socialmente. Eu queria entender um pouco o que isso significa. O que você quer dizer efetivamente com a ideia de que são ficções, construções sociais? O processo de uma pessoa branca se reconhecer como branca, como dotada de branquitude, é similar ou diferente do processo de pessoas negras se tornarem pessoas negras?

			Robin DiAngelo 

			Talvez você possa ter ouvido falar de pessoas que vão para os Estados Unidos e dizem: “Eu não era negro até chegar nos Estados Unidos”. Frequentemente, as pessoas que vêm de países africanos, como Quênia ou Nigéria, não sentem essa sensação de ser negro. Raça é uma construção social e suas fronteiras e seus limites são diferentes e se modificam em contextos diferentes. Mas ainda assim possui significados e consequências absolutamente reais para as nossas trajetórias de vida.

			Eu, Robin, branca, não fui criada para pensar sobre mim mesma em termos raciais. Eu entendi que alguém tem raça. Você, Thiago, negro, tem raça. E, se há um problema com raça, então, você tem um problema, e eu sinto muito que você tenha um problema, mas estou feliz que eu não seja parte dele, e espero que você desvende seu problema. É uma loucura. Seria como um homem dizendo para mulheres: “Eu compreendo que o patriarcado seja difícil para vocês. Eu espero que vocês resolvam a questão do patriarcado. E me informem quando vocês resolverem isso”.

			Isso tem vários impactos. Ao racializarmos o outro e não a nós mesmos, nos conferimos objetividade, a chamada universalidade. Eu não falo a partir de uma posição particular, portanto, posso falar em nome de todos. Você, porém, só pode falar a partir de uma posição limitada e com um viés específico. Você só pode falar sobre pessoas negras, por exemplo. Ao marcar e nomear a raça daqueles que não são brancos, nós reforçamos essa noção de que as pessoas brancas são apenas pessoas. Entender que as pessoas brancas são o padrão para aquilo que significa ser humano, ser o humano ideal, e que todas as outras pessoas são versões deficientes desse ideal, é o que chamamos de supremacia branca.

			Não nos vermos em termos raciais permite não só que tenhamos objetividade e universalidade, mas uma espécie de inocência racial. As pessoas brancas não são racialmente inocentes, mas querem se posicionar dessa maneira: “Eu não sei nada sobre raça, portanto, eu vou recorrer a você, e você pode me ensinar”.

			Esse comportamento é uma forma de colonialismo. É como se ordenassem: “Abra seu peito, dê os frutos de todo o seu trabalho para mim. Eu não farei nada em retorno, mas vou receber esses frutos. Vou examiná-los e determinar qual deles são legítimos ou não. Vou me situar como um árbitro objetivo, arbitrar se está ou não acontecendo racismo e você pode tomar nota disso”. Mas quem é percebido como detentor de autoridade para falar sobre racismo? As pessoas brancas. Quem é tido como tendencioso? As pessoas negras. Isso é ultrajante. Porque são os brancos, na verdade, os mais tendenciosos, os que mais estão imbricados nesse sistema que nos favorece. Como um peixe que nada de acordo com a corrente, é mais difícil para os brancos enxergarem.

			Enquanto brancos, temos uma limitação e uma perspectiva particular do mundo, mas ela não é universal, não representa todos. É crucial que nós possamos compreender isso, como Cida observou. Parece-me que 90% do Brasil é não branco e, ainda assim, as pessoas brancas detêm todas ou quase todas as posições de poder. Trata-se de poder, e não de números. Essa homogeneidade garante esse viés embutido no sistema.

			Por fim, enquanto pessoa branca, eu vivo, amo, trabalho, brinco e crio todos os dias em uma sociedade racista; e todos os dias, eu faço isso a partir do conforto racial que tenho garantido como pessoa branca. Em outras palavras, enquanto uma pessoa branca, estou confortável em uma sociedade racista.

			Isso é muito profundo e muito significativo. Por essa razão, nós não vamos desafiar a estrutura, porque há um conforto branco, exigido pela fragilidade branca, os quais sustentam a própria estrutura. 

			Thiago Amparo 

			Cida, dessa construção da ideia de branquitude que Robin menciona, a qual, no fundo, tem a ver com poder, deriva a questão sobre a construção racial no Brasil, especialmente de pessoas pardas, esse lugar entre definições, e que só acontece em alguns contextos. Muitas pessoas que são vistas como brancas ou pardas no Brasil são consideradas latinas nos Estados Unidos, e essas construções também variam em outros contextos.

			Historicamente, o movimento negro brasileiro tem tentado colocar — com razoável sucesso — pretos e pardos juntos na categoria negro,[5] justamente por entender que a raça é construída socialmente. Você poderia discorrer sobre essa construção do Brasil que, de certa forma, difere dos Estados Unidos — de forma não menos brutal —, e comentar os dizeres de Robin?

			Cida Bento 

			Sobre essa questão da neutralidade branca trazida por Robin, há vários estudiosos, nos Estados Unidos, que dizem que branquitude não é identidade, não significa processo de identificação, justamente porque ela é essencialmente uma reação negativa frente à presença negra. Eu me lembro da primeira matéria publicada na época das discussões sobre as cotas, há mais de dez anos, em um dos nossos maiores jornais, em que uma manchete perguntava: “E os nossos 19 milhões de brancos pobres?”.[6] Foi a primeira vez que eu vi explicitamente a reivindicação desse lugar de branco. Até fiz um artigo sobre isso, sobre o branco universal que, de repente, se coloca como branco em resposta ao negro. Vários estudiosos negros, como James Baldwin, ou W.E.B. Du Bois e outros, dizem que a branquitude “não é identidade pela maneira maliciosa como é construída”. 

			Sobre a sua pergunta, quando o movimento negro juntou pretos e pardos para significarem negros, ele fez isso porque a categoria pardo, no que diz respeito aos dados sobre saúde, educação, trabalho, é muito mais próxima à dos negros do que à dos brancos. Então, pretos e pardos somam um percentual, na sociedade brasileira, de mais da metade da população.

			Raramente entro nessa discussão, assim como não discuto colorismo, porque não quero abrir uma brecha para um oportunista dizer “o sistema de cotas não vale”, “os próprios negros dizem que a questão do pardo envolve colorismo”. Reconheço que a discriminação, o racismo e os assassinatos são mais intensos quanto mais negra for a pele da pessoa, mas não quero contribuir para que se diminua o percentual de cotas para negros na sociedade. Nos últimos anos, fui chamada muitas vezes para tratar do assunto, e estive do lado que batalha para permanecer conforme se estabeleceu. Penso que enquanto pudermos impedir a deslegitimação do sistema de cotas, vamos batalhar para isso.

			A terceira questão é sobre o que Robin falou, e o que você fala também, que é se colocar fora da história. Primeiro, o que me chama muito a atenção é o silêncio. É essa ingenuidade falsa que a Robin expõe. Tem uma pesquisadora no Brasil que eu gosto muito, que também é branca — a Edith Piza —, que usa o termo “lacuna moral”,[7] ou seja, um buraco ético e moral que faz com que o branco tenha uma ingenuidade, como se dissesse: “Ah, mas eu não tenho culpa, eu não sei do que você está falando”; “É uma questão de mérito”; “Eu tenho mérito, por isso estou nesse lugar”. A lacuna moral faz com que tudo fique invisibilizado, e o branco deposite nesse vazio toda a sua branquitude. Portanto, ao se colocarem fora da história, eles, na verdade, entram nela como agentes, como se dissessem: “Vamos ver o que é possível fazer com essa negrada”. De que jeito eu posso dar uma contribuição para a negrada, ajudá-los a entrar no trabalho, ajudar esses negros a estudar. Um ato caridoso! E assim, silenciam sobre a sua parte na história do Brasil, seja como protagonista e/ou beneficiário de uma expropriação que durou quase quatro séculos e que perdura até a atualidade.

			Discutir branquitude é discutir questões econômicas, políticas, sociais e, no fundo, a hegemonia nos lugares de poder e de prestígio. Essas pautas despertam medo, porque falam de todo o aparato da nossa sociedade, construído a partir da expropriação de quase quatro séculos, com a escravidão, e mantido depois de muitos outros jeitos.

			Thiago Amparo

			Esses apontamentos elevam a discussão, pois não basta simplesmente reconhecer que existe racismo, mas é necessário trabalhar a branquitude, o que a Robin chama de vidros quebrados, enfrentar essa fragilidade, enfrentar esses pactos narcísicos. Requer uma mudança estrutural. 

			Robin, algo que eu acho interessante no seu livro é a menção de que brancos progressistas causam mais danos às pessoas negras pelo modo como reagem ao racismo. No Brasil, temos uma discussão cada vez mais crescente sobre o conceito de racismo estrutural e da importância de se debatê-lo. Muitas pessoas brancas utilizam a frase de Angela Davis “Não basta não ser racista, tem que ser antirracista” e não avançam, muitas vezes, além do reconhecimento do racismo estrutural. Por exemplo, já participei de debates em que uma pessoa branca, antes de iniciar sua fala, fez uma lista de referências sobre racismo sem entrar em muitos detalhes quanto ao que de fato é necessário ser feito para que haja uma mudança na sociedade. Como pessoas brancas que se reconhecem progressistas podem ir além de simplesmente reconhecer que existe racismo estrutural e o que pode ser feito além desse reconhecimento?

			Robin DiAngelo 

			Primeiro, eu gostaria de retomar o que a Cida disse sobre a antinegritude. Os dois pilares da construção do racismo são o branco e o negro. Não há branquitude sem negritude. Pessoas brancas não podem ser superiores se não há a inferioridade projetada nas pessoas negras. Logo, a posição de alguém entre esses dois pilares é o que molda a experiência de racialização. A antinegritude perpassa todos os grupos. De novo, há o colorismo: quanto mais escura é a pele, mais agravada será a opressão que a pessoa vai vivenciar. Ainda assim, quem está sendo levantado e quem está sendo massacrado? Isso ainda beneficia a mim e não beneficia você, certo? Quando pessoas negras também compactuam com o sistema, chamo de racismo internalizado.

			Respondendo sobre os progressistas brancos, primeiro devemos nos perguntar quem são eles. Eu sou o exemplo clássico. Tenho boas intenções, sou aberta, liberal etc. Embora existam pessoas brancas nacionalistas extremas no Brasil, tal como nos Estados Unidos, onde há uma expansão desse grupo, pessoas como eu causam as maiores dores cotidianas às pessoas negras. Por quê? Porque, de forma cotidiana, no mundo acadêmico, por exemplo, você pode ou não interagir com pessoas como eu, pessoas agradáveis, brancas, bem-intencionadas, mas elas continuam gerenciando tudo, mandando vocês para casa exaustos, perguntando-se se vale ou não a pena abordar essa questão.

			Os assédios são as sutilezas: as atitudes que eu poderia negar ter — porque não são tão explícitas —, que podem ser as mais enlouquecedoras, as mais difíceis. Eu não tenho menos racismo, não internalizei menos a ideologia racista, não opero menos padrões ou investimentos racistas porque sou progressista, ou porque nasci na pobreza, ou porque sou mulher. Eu simplesmente aprendi o meu lugar na ordem racial, a partir de uma perspectiva diferente de classe e gênero do que um homem branco aprendeu sobre seu lugar, mas eu aprendi o meu espaço.

			Então, o que os progressistas brancos podem fazer é nunca se isentarem. Nunca verem a si mesmos como “os convertidos”. Não há um convertido branco, nenhum. No momento que eu penso que sou um convertido, serei um cúmplice, complacente, terei certeza de que não sou eu e vou ficar na defensiva caso você tente me dizer que sou eu. Há pessoas brancas que se percebem como antirracistas e você pode não as perceber assim, apesar de elas terem essa autopercepção.

			As pessoas brancas não devem se perguntar se fazem parte da construção racista, mas como fazem parte dela. Isso faz parte de um longo processo de vida. Não há um momento no qual esse processo se conclui. Eu ainda não o terminei. É isso que tenho a apresentar para progressistas brancos. A mensagem principal é: nunca se isentem.

			Thiago Amparo

			Cida, qual é o papel de pessoas brancas que se colocam como progressistas e como antirracistas, e o que isso significa? E adiciono uma pimenta nesse tempero: discutir as relações raciais em termos de branquitude aumenta a adesão de pessoas brancas à luta antirracista e gera uma mudança estrutural, ou é uma forma de focar a questão novamente em pessoas brancas, para que elas se sintam confortáveis com a discussão sobre o racismo?

			Cida Bento 

			Eu não acho que o branco se sente confortável ouvindo o que ele está ouvindo hoje. Há uma questão discursiva bem importante de ser recolocada. Uma coisa é falar do problema do racismo institucional, de como isso afeta os negros, de como isso interfere na sua condição de vida e tal. Outra coisa é situar isso enquanto privilégio do branco, chamar atenção para a manutenção por meio de comportamentos ocultos, na maioria das vezes. Como toda boa e velha ideologia, não vemos o que mantém o status quo branco do jeito que é hoje. Por isso, é fundamental falar de branquitude, assim como de masculinidade e não só da mulher.

			Eu penso, como a Robin, que o primeiro passo é o branco reconhecer. Não tem como ele não ser beneficiário do que está colocado no nosso país, em todos os sentidos. O branco mais pobre ainda é beneficiário da sua condição de branco se comparado com o negro pobre. A sua condição de branco lhe confere sempre um degrau acima.

			Costumo dizer que sou uma pessoa que trabalha muito mais com brancos do que com negros porque, pelo Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades (ceert), trabalho dentro das instituições, onde o incluído é branco. O cara que tem uma caneta na mão para tomar decisão é branco. Muitas vezes, na sociedade civil, em órgãos públicos, em órgãos revolucionários de esquerda, a criatura com a caneta da decisão na mão ainda é branca. Vejo muitas mudanças nesses espaços, ainda que paulatinas e não no ritmo que gostaríamos, mas sempre penso que o antirracista tem que seguir esse caminho de ir olhando a sua condição de privilégio.

			No entanto, ele pode fazer muito do lugar onde está. Desse colégio em que o diretor disse que as cotas e a ampliação da presença negra destroem as universidades, o que se espera? Que os pais brancos, os professores brancos, os outros gestores dessa escola se manifestem dizendo: “Essa é a voz dele, não é a nossa voz”. Outras vozes brancas têm que desmentir isso, têm que desdizer isso — assim como a liderança do banco que falou que a entrada de negros vai nivelar o padrão de qualidade da instituição por baixo fez um extenso documento se desculpando e se comprometendo com mudanças. Eu enxergo a contribuição do branco vinda do lugar onde ele está, porque ele está dentro das instituições. Ele está no lugar onde são tomadas as decisões, seja qual for esse lugar.

			Não acho que essa discussão seja uma moda. Ela não surgiu por causa do assassinato de George Floyd, embora o seu caso a tenha intensificado. Desde antes, há um caldo crescente do movimento negro empurrando o branco para se posicionar. A pessoa branca não está se posicionando porque resolveu fazê-lo. Há uma pressão crescente do movimento negro, que leva ao patamar das discussões atuais. E cresce também o número de brancos que estão se questionando a respeito do assunto. Evidentemente, o avanço desse reconhecimento não se dá no ritmo que gostaríamos, mas é bem interessante. 

			Há vários estudiosos de identidade que dizem o seguinte: “O branco pode negar a sua branquitude — e em um certo momento ele pode falar ‘parou agora, eu já caminhei o que eu deveria enquanto branco e daqui eu não vou mais para frente’ —, o negro, se negar a negritude dele, terá um impacto muito maior na própria vida, material e imaterial, simbólica e concreta”. O branco, a curto prazo, pode dizer: “Chega de brincadeira de falar de negro, eu vou ficar na minha condição de privilegiado branco”. Isso também é uma coisa para se pensar quando a gente está discutindo antirracismo. Qual é o ponto? Qual é a extensão da corda? Quanto vai ser possível esticá-la? E o branco ainda precisa ser muito pressionado para não parar o ritmo de mudança que a sociedade brasileira precisa.

			Thiago Amparo

			Podemos falar sobre se as pessoas brancas podem ser de fato antirracistas, e qual o papel de aliados ou não aliados.

			A Cida traz um elemento importante, que é essa necessidade de reconhecimento da branquitude como algo constante. É muito fácil que pessoas brancas se voltem para seu pacto narcísico e se percam olhando no espelho em vez de olhar essencialmente para essa forma de desconstruir a estrutura racista.

			Robin, em entrevista para o jornal Folha de S.Paulo,[8] você disse que crianças entre três e quatro anos já aprendem a ser racistas. Queria que você comentasse a fala da Cida e também trouxesse uma ideia sobre como nasce a noção de racismo e de branquitude nas crianças pequenas.

			Robin DiAngelo 

			Consciência sem ação não tem significado. Pessoas brancas que simplesmente reconhecem que têm privilégio branco e ficam só nisso não têm significado. Eu, na verdade, não me chamo de aliada, não me chamo de antirracista. Estou envolvida em um trabalho antirracista, mas realmente acredito que cabe a vocês, Cida e Thiago, decidirem se em algum momento estou me comportando de maneira antirracista. Isso não é algo em que eu possa me transformar e depois nunca mais ser racista novamente.

			Eu estou, de fato, agindo de maneira que você possa determinar ser uma postura de aliada? Porque não cabe a mim determinar isso, uma vez que não tenho capacidade para tal — o que me lembra que eu preciso prestar contas a vocês. Tenho que estabelecer relações autênticas com vocês, de forma que possamos ter essas conversas difíceis e eu possa demonstrar para vocês, não que estou livre da minha condição racista da qual eu não estarei livre no meu tempo de vida, mas que, quando isso vem à superfície, eu posso refletir, eu posso buscar fazer diferente e melhor. É dessa maneira que eu tenho estabelecido relações interraciais de confiança. Não afirmando que eu nunca agirei de forma racista.

			Há tantos progressistas brancos que acreditam que ser agradável significa ser antirracista, que sorrir, menear a cabeça, ser amigável, almoçar junto, às vezes, significa ser antirracista. Aparentemente, na mente branca, um racista não consegue ser agradável, não sabe sorrir ou agir de forma gentil, o que é um absurdo.

			Essa cultura de agradabilidade protege o racismo, porque pressupõe que esse desconforto ou conflito é um sinal de problema. A cultura da agradabilidade é uma cultura do conforto. Sobre ser um aliado ou não, há uma escritora ativista negra, Ijeoma Oluo, que fala que a beleza do antirracismo é que você não precisa estar livre do racismo para se engajar na luta para desafiar o racismo, não só nos outros, mas também em si mesmo, como uma pessoa branca.

			Vocês, Cida e Thiago, podem ter preconceito automático contra mim. Vocês não me conhecem, mas eu sou branca, e vocês têm um preconceito. Eu chamo isso de preconceito. Chamo o meu preconceito contra vocês de racismo, mas eu não chamaria o seu preconceito contra mim de racismo. Não chamo de racismo reverso. Não digo que pessoas negras são tão racistas quanto pessoas brancas. Digo que vocês são tão tendenciosos quanto pessoas brancas, mas o seu viés de preconceito não está fundamentado em uma perspectiva jurídica e em um controle institucional como o meu, o que transforma o meu viés em um sistema racista.

			No que diz respeito às crianças, as mensagens mais profundas eu internalizei quando era mais jovem. Nós não nascemos racistas, nós aprendemos a ser racistas. As forças do racismo sistêmico influenciam todas as nossas vidas, mesmo antes de respirarmos pela primeira vez. Nos Estados Unidos, e imagino que no Brasil também, nós três poderíamos prever se cada um de nós sobreviveria ao nosso nascimento e se nossas mães sobreviveriam aos nossos nascimentos baseados em nossas raças. Essa é a profundidade do racismo sistêmico: até a minha sobrevivência foi moldada por minha raça. Temos que começar muito, muito cedo — e não porque precisamos nos sentir mal com relação a isso, mas essa internalização mais precoce orienta nossos comportamentos de modo muito mais forte do que a minha consciência adulta educada. Minha consciência adulta e educada é completamente antirracista. Minha estrutura profundamente internalizada é uma estrutura racista. E negar isso serve somente para protegê-la.

			Thiago Amparo 

			Robin, sua fala se relaciona com o que está escrito em seu livro: a mensagem “Pare de ser legal” (“Stop being nice”). Ou seja, parem de preservar essa zona de conforto, pois é possível debatermos essas questões, e isso, muitas vezes, gera efetivamente conversas difíceis e conflitos que são necessários para a mudança.

			Cida, você tem um texto sobre branqueamento e branquitude no Brasil, em que fala o seguinte: “O legado da escravidão para o branco é um assunto que o país não quer discutir”. [9] Menciono essa citação porque muitas vezes falamos sobre o legado de séculos de escravidão para as pessoas negras, a sistemática racista contra pessoas negras, mas não falamos a respeito dos privilégios construídos historicamente e do legado da escravidão para as pessoas brancas.

			Então, indago se essa ideia da branquitude e do pacto narcísico está revestida de autoridade legal e institucional. Ou seja, não é como as pessoas se sentem, mas como o poder é efetivamente distribuído na sociedade. A pergunta em si é: qual é o legado da escravidão quando olhamos a partir da perspectiva de pessoas brancas e como nós desmantelamos essas instituições e esse revestimento jurídico e social que blindam a branquitude, que foram construídos desde a escravidão?

			Cida Bento 

			Comecei a entrar em contato mais direto com a branquitude no sindicato, quando eu fazia cursos, e era necessário explicar e discutir, na esquerda branca, por que a classe trabalhadora negra tinha menor salário, cargos piores, mais exclusão, mais desemprego. A liderança revolucionária branca dizia: “É por conta da escravidão, é um legado que eles têm da escravidão”. Se eu perguntasse: “Qual é o seu legado, enquanto branco, da escravidão?”, eles arregalavam os olhos: “Como assim? Não tem nada a ver, estamos falando dos pretos”. Eu ouvi de feminista branca, de alta liderança sindical branca, isto: “Olha, eu não fui escravocrata, eu não tenho legado”.

			Não, cara-pálida, você tem legado, sim! Os negros têm, então você também tem. Qual é o legado? É absolutamente tudo que está aí. Quer dizer, quando eu observo o branco no lugar de privilégio e de poder financeiro, econômico e simbólico, eu sempre penso, como diz aquele filósofo do Fundo de Quintal: “Tem pedaço que é meu no teu pudim”.[10] Eu me vejo expropriada.

			Não é que eu não reconheça o mérito. Todos nós temos mérito e batalhamos, mas esse excedente que faz com que todas as instituições tenham lideranças masculinas e brancas — agora começamos a ter mulheres, mas a grande maioria é masculina e branca — faz com que eu me sinta expropriada. Concreta e simbolicamente, eles estão com o que é deles e com o que é dos segmentos negro, indígena e dos outros grupos.

			Eu concordo com a Robin ao pensar nesse legado. Não é só ser legal na conversa, tem que concretamente responder a isso, e o movimento negro exige isso por meios legais, exige que as instituições ampliem a presença negra. Não basta ficar falando sobre o tema. Cada vez mais as bolhas brancas em uma sociedade absolutamente diversa causam desconforto. Não acho que os brancos estejam confortáveis. Cada vez mais eles estão desconfortáveis. Acho que as respostas brancas estão surgindo porque os brancos estão se sentindo encostados na parede pelo movimento de mulheres negras, pelo movimento negro e pelo movimento indígena. Estão cada vez mais sem saber o que fazer. Acho que há tudo por fazer.

			Seguindo o que a Robin falou, e com o que eu concordo, é preciso se responsabilizar. Ou seja, o que devem fazer aqueles dois exemplos que citei no início, da banqueira dizendo que a entrada de negro nivela o banco por baixo e do diretor anticotas? Um programa consistente de cabo a rabo, lá de cima até lá embaixo, nos produtos, no serviço, na comunicação, na liderança, que amplie a presença negra de fato nas instituições em que estão presentes. De fato! No caso do colégio, os pais precisam exigir um programa que tenha concretude de mudança imediata. É isso que o branco precisa fazer onde quer que ele esteja. Lembrando sempre: ele é o cara incluído, então, ele tem tudo por fazer. Tudo! Ele é o cara que está nas instituições, ele tem tudo por fazer.

			Thiago Amparo 

			Sobre esse aspecto da responsabilidade da branquitude crítica e da responsabilidade da fragilidade branca com relação às instituições e à autoridade legal, nós temos vivido um momento de crise da democracia, tanto no Brasil como nos Estados Unidos, em que, muitas vezes, a identidade branca é colocada como superior, ou a própria ideia de nação é colocada como se todos nós fôssemos brancos. Mesmo no contexto brasileiro, que é profundamente diverso, o presidente Bolsonaro, durante as eleições de 2018, dizia: “A minha cor é o Brasil”, apagando a negritude e a população indígena e, portanto, enfatizando a branquitude. 

			Robin, até que ponto vai a responsabilidade da branquitude crítica, não só do ponto de vista local, mas também do ponto de vista da diáspora transatlântica, que foi muito marcada pela escravidão? E pensando de modo específico a partir do lugar dos Estados Unidos, que pode refletir sobre a própria branquitude internamente, mas também há uma responsabilidade internacional com relação à expansão de certo colonialismo ou imperialismo que tem muito a ver com o reforço da branquitude. A branquitude crítica é crítica o suficiente para se responsabilizar pelo genocídio, pela opressão na diáspora, e não só pensar em soluções locais? Quer dizer, ela é local ou ela é também um projeto voltado a repensar a branquitude internacionalmente?

			Robin DiAngelo 

			Essa questão é relacional. Não é possível oprimir sem que outros grupos sejam erguidos. Isso é crítico. A ideia de que o projeto de branquitude só aconteceu durante a escravatura e foi encerrado com a abolição é absurda. Pensar dessa maneira é uma estratégia que as pessoas brancas usam para reduzir o racismo à escravidão e relegá-lo ao passado. Parte do que faço, enquanto educadora, é ajudar a traçar uma linha para o tempo presente. Tento utilizar exemplos do presente, mostrar dados demográficos e ajudar as pessoas a trazerem essa questão para o presente. É um sistema altamente adaptável. Continua se adaptando.

			É claro que essa é uma resposta muito grande, muito complexa, e eu acredito que isso não terá um fim durante a minha vida. Mas, se olho para isso de forma ampla, me sinto imobilizada. Então me pergunto: “O que é que eu posso fazer para colocar o racismo na discussão e mantê-lo como centro do debate?”.

			Ibram X. Kendi diria que a definição de uma política racista é qualquer política que possa resultar em desigualdade racial. Há apenas duas explicações para o fato de que nós temos os brancos no topo e os negros em posição inferior: ou as pessoas negras são inferiores e os brancos são superiores ou o racismo é sistêmico. Se o racismo sistêmico não é utilizado para compreender esse resultado, então a análise feita para interpretá-lo será racista, e é necessário ser honesto quanto a isso.

			A maioria das pessoas não admite que quer partir de uma análise racista, principalmente em uma instituição de ensino superior. Nossas políticas públicas são discutidas e, quando as observamos, reconhecemos o poder na avaliação de professores. Sabemos claramente que professores negros recebem uma avaliação diferente. Sabemos que os que ensinam teoria crítica sobre raça ou tópicos semelhantes serão avaliados diferentemente daqueles que não ensinam esses temas. Os que se dedicam a esses temas passam a se responsabilizar por isso. Se, na academia, você faz parte de um grupo minoritário — e acredito que seja esse o seu contexto, Thiago —, você nota a carga de trabalho e a expectativa que os estudantes negros depositam em você. Você vai ser o mentor dos estudantes negros, você vai fazer todo o trabalho de diversidade, você será aquela presença única em todos os comitês e então começa a desafiar isso.

			Acredito que, se você vai ser essa única presença em todos os comitês, você tem que ter uma remuneração maior que todas as outras pessoas nele, em função do trabalho intelectual, emocional, científico e psicológico que fará diante de toda essa branquitude.

			Acredita-se, de fato, que seja uma qualificação ter um trabalho, seja ele qual for. Mas se a pessoa não consegue estimular um debate sobre raça e racismo, não está qualificada para ter o emprego. Não está qualificada para liderar uma instituição de ensino superior se não consegue se engajar nessas questões com algum tipo de nuance e de complexidade. Por essa razão, cada pergunta numa entrevista deve procurar ver se essas pessoas têm essas habilidades. E como é um processo de vida, a instituição deve prover sempre uma educação contínua.

			Muitas organizações param nesse ponto da inclusão, apenas acrescentando mais pessoas negras na equipe, sem que nada seja feito para abordar a consciência das pessoas brancas que ainda controlam o local. Para sermos honestos, cabe a eles decidir se irão ou não incluir pessoas negras. Se você não faz nada para abordar a consciência deles sobre a antinegritude, você está trazendo pessoas negras para um ambiente hostil. Essas são compreensões fundamentais que as pessoas deveriam ter, e eu sei que, se isso fosse fácil, já o teríamos feito; mas esses são alguns pontos de partida.

			Thiago Amparo 

			Cida, no debate sobre essa importante questão que é a intersecção entre gênero e raça, de que modo relações de subordinação no contexto de trabalho doméstico, e em outros contextos entre mulheres brancas e negras, muitas vezes reproduzem o racismo? Você pode comentar essa questão a partir da intersecção entre gênero e raça, no contexto da branquitude? Como mulheres brancas também podem estar engajadas nessa branquitude crítica e repensarem esse pacto narcísico em uma sociedade brasileira na qual, não importa qual seja a estatística que você olhe, a mulher negra é sistematicamente discriminada em qualquer contexto, seja saúde, mercado de trabalho ou outro? Fique à vontade para comentar a fala de Robin também.

			Cida Bento 

			Mulheres brancas provavelmente são o segmento com o qual eu tenho mais interação no meu trabalho em instituições. Elas estão em áreas de sustentabilidade e de recursos humanos, por exemplo.

			Há um debate grande sobre o lugar da palavra “gênero”, porque as organizações acham que a questão de gênero está superada e então podem tratar da de raça. Porém, na sociedade civil, o que melhorou foi a condição da mulher branca. Ampliou-se a presença de mulheres brancas nas instituições, mas a mulher negra não foi incluída, não foi promovida.

			O que observo o tempo inteiro é que, quando uma instituição começa a ampliar a presença negra, isso se dá por meio da inclusão de homens negros, em um percentual que pode ser duas vezes maior que o de mulheres negras. Portanto, a presença de negros é ampliada para 20%, mas o número de negras é o mínimo. Elas estão sempre muito abaixo nos índices quando você compara homens e mulheres negros. Em qualquer instituição, o lugar da mulher negra é muito similar, é o segmento que mais está pressionando todas as instituições para mudar. Assim, tal como no caso Floyd, no caso das mulheres negras há um caldo tão rico e tão forte que vem delas sob as instituições, que, quando emergir, será com força em todo o campo institucional. 

			Thiago Amparo 

			Robin, você pode falar mais um pouco sobre essa questão? No seu livro, você dedica um capítulo inteiro às mulheres brancas e às lágrimas. Eu gostaria de escutar um pouco sobre isso.

			Robin DiAngelo 

			Nos Estados Unidos, quando pressionamos para contratações com mais diversidade, as corporações contratam mais mulheres brancas do que mulheres negras. Penso que isso acontece porque essas mulheres vão servir a esses homens brancos que ainda controlam as instituições. Essas mulheres são suas esposas, filhas, irmãs, são membros da família que ainda alimentam a fonte de recursos de volta para a comunidade branca, dominada pelos homens, em geral.

			Para ser objetiva: enquanto as mulheres brancas forem aliadas consistentes na luta em prol da justiça racial, nós temos uma possibilidade de adentrar nesse âmbito, e é crucial que possamos fazê-lo. Isso diz respeito a compreender o patriarcado e o sexismo.

			Infelizmente, com muita frequência, as mulheres brancas utilizam o patriarcado como uma forma de fuga: “Eu sou oprimida também”; “irmandade universal”; “nós estamos todas juntas nisso”. E, obviamente, nós não estamos. Em vez de usar esse discurso como uma forma de fuga, é preciso pensar que, só porque você vivencia opressão, não significa que você não se beneficie dela sobre outras pessoas.



OEBPS/Fonts/GTFlexaFOS-Regular.otf


OEBPS/Fonts/GTAlpina-RegularItalic.otf


OEBPS/Fonts/GTAlpina-BoldItalic.otf


OEBPS/Fonts/GTAlpina-Regular.otf


OEBPS/Fonts/GTFlexaFOS-BoldItalic.otf


OEBPS/Fonts/GTFlexaFOS-RegularItalic.otf


OEBPS/Fonts/GTAlpina-Bold.otf


OEBPS/Fonts/GTFlexaFOS-Bold.otf


OEBPS/Images/capa.jpg
PRANQUITUIDE

Dialogos sobre
pacismo e
antirracismo

Organizagao lbirapitanga
e Lia Vainer Schucman

F@SFOR®





